
PARECER Nº            , DE 2010

Da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei n.º 488, de 2010.



De autoria do nobre Deputado Bruno Covas, o projeto de lei em epígrafe assegura o direito à visita íntima nos estabelecimentos penais de regime fechado e semiaberto, independentemente da orientação sexual do preso.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 72.ª a 76.ª Sessões Ordinárias (de 07/06/2010 a 14/06/10), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça. Tendo o prazo vencido sem apresentação de parecer naquela comissão, foi designado relator especial, que opinou pela aprovação do expediente em comento.

Posteriormente, o projeto foi distribuído nesta Comissão de Segurança Pública para ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a visita íntima, embora não esteja prevista expressamente na Lei de Execuções Penais, tem sido permitida de maneira generalizada, sendo comum a existência de portarias de penitenciárias a regular as referidas visitas. Além disso, a Resolução n° 1 de 30 de março de 1999 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária já prevê a visita íntima para detentos de ambos os sexos, nacionais ou estrangeiros. Vê-se, portanto, que a medida é conveniente e oportuna, conferindo segurança jurídica a uma situação que, ainda que claramente integrante dos direitos fundamentais de todo presidiário, nem sempre encontrava respaldo, seja por decisões administrativas ou judiciais. 

Ademais, deve-se asseverar que o ambiente prisional usualmente se mostra demasiadamente deletério à saúde física e mental de sua população, e, entre os motivos que explicam essa situação, se encontra a falta de afeto amoroso e do exercício da liberdade sexual. Não raramente, frise-se, as penitenciárias apresentam índices elevados de relacionamentos homossexuais, acima dos que se mostram na sociedade extraprisional, o que em parte se explica pela busca da satisfação sexual da maneira mais acessível nas circunstâncias da reclusão. Esse cenário, que já é bastante ruim por si só, pode trazer, e frequentemente traz, algumas consequências indesejadas, como a proliferação do HIV e de outras doenças sexualmente transmissíveis, por causa da multiplicação dos parceiros e das condutas de risco, realizadas em contextos não apropriados à prática sexual segura. 

Por fim, a ênfase que é dada ao direito à visita íntima independentemente da orientação sexual do preso se mostra extremamente oportuna. Afinal, comumente algumas penitenciárias permitiam a visita, mas a regulamentação respectiva exigia a comprovação do status de cônjuge ou de companheiro do visitante, o que inviabilizava a frequência de parceiros do mesmo sexo, em clara ofensa ao princípio da igualdade, constitucionalmente previsto. Com a nova legislação, serão evitados requerimentos administrativos e processos judiciais, que nem sempre logravam êxito, em afronta à isonomia cuja observância se deveria esperar em estabelecimentos públicos de qualquer natureza.

Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.° 488, de 2010.





Sala das Comissões, em 


___________________









 Deputado GIL ARANTES

                                                                  RELATOR
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